
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 203312 - RS (2024/0319774-
1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : E F L (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO WOJCIECHOWSKI DORNELES DA SILVA - 

RS078267
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DOS FATOS. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso, a decretação da prisão preventiva está suficientemente 
fundamentada, tendo as instâncias ordinárias destacado a especial 
gravidade dos fatos (suposto homicídio perpetrado com 
características de execução), além do fundado risco de reiteração 
delitiva, considerando que o acusado é reincidente e ostenta maus 
antecedentes. Ainda, foi colocado em liberdade pouco antes dos fatos. 
Tais circunstâncias revelam a elevada periculosidade do réu e 
justificavam a segregação preventiva para a garantia da ordem 
pública. 
2. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão 
preventiva nos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de 
medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, 
do Código de Processo Penal. 
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si só, 
não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar, como na 
hipótese.
4. Não há falar em ofensa ao princípio da contemporaneidade na 
manutenção da custódia ora impugnada, pois devidamente 
demonstrado o periculum libertatis do agravante. 
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5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DOS FATOS. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso, a decretação da prisão preventiva está suficientemente 
fundamentada, tendo as instâncias ordinárias destacado a especial 
gravidade dos fatos (suposto homicídio perpetrado com 
características de execução), além do fundado risco de reiteração 
delitiva, considerando que o acusado é reincidente e ostenta maus 
antecedentes. Ainda, foi colocado em liberdade pouco antes dos fatos. 
Tais circunstâncias revelam a elevada periculosidade do réu e 
justificavam a segregação preventiva para a garantia da ordem 
pública. 
2. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão 
preventiva nos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de 
medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, 
do Código de Processo Penal. 
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si só, 
não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar, como na 
hipótese.
4. Não há falar em ofensa ao princípio da contemporaneidade na 
manutenção da custódia ora impugnada, pois devidamente 
demonstrado o periculum libertatis do agravante. 

Documento eletrônico VDA44461007 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 18/11/2024 10:33:42
Código de Controle do Documento: d8cf7788-4305-4b69-9f5a-ef57e934b366



5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por E. F. L. contra a decisão 

de minha lavra, por intermédio da qual neguei provimento ao recurso ordinário 

em habeas corpus. 

Consta que o agravante teve a prisão preventiva decretada no dia 

10/05/2024 pela suposta prática do crime tipificado no art. 121, § 2º, incisos 

II e IV, do Código Penal (por duas vezes), pelo qual foi denunciado.

Inconformada com a segregação cautelar, a Defesa impetrou habeas 

corpus perante o Tribunal de origem, que denegou a ordem.

Nas razões recursais, alegou-se, em síntese, a ausência de 

fundamentação idônea e dos requisitos necessários para prisão preventiva do 

acusado.

Sustentou-se falta de contemporaneidade entre os supostos fatos 

cometidos e a decisão que decretou a custódia cautelar.

Afirmou-se que o agravante possui condições pessoais favoráveis, 

bem como a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas.

Requereu-se, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva, ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares diversas.

Na decisão (fls. 131-135), neguei provimento ao recurso ordinário em 

habeas corpus.

Nas razões do agravo regimental, a Defesa reitera a fundamentação e 

os pleitos formulados na petição inicial do recurso ordinário. 

Requer, ainda, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação 

do feito pelo órgão colegiado. 

Contrarrazões às fls. 173-176.

É o relatório. 

VOTO

A insurgência não prospera. 

No caso, o Juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva do 

agravante, em decisão mantida pela Corte local, consignou o seguinte (fls. 19-

20; grifamos):
 
Sopesando os elementos informativos, a princípio, é possível aferir 
indícios de autoria contra os representados por ter sido apurado que 
dois indivíduos estavam na presença das vítimas, em Porto Alegre/RS, 
quando dos fatos; que a vítima SUELLEN acessou a internet de IP 
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registrado por Sandro, morador de Porto Alegre/RS, pouco antes do 
crime; e por Sandro presenciar os representados junto das vítimas na 
madrugada do crime, além do veículo automotor de FABIANO.
As CONDIÇÕES DE ADMISSIBILIDADE também estão presentes.
Os representados FABIANO e EVERTON praticaram, em tese, crime de 
duplo homicídio doloso (art. 121 do Código Penal), cuja pena privativa 
de liberdade máxima é superior a 4 (quatro) anos, nos termos do art. 
313, inc. I, do Código de Processo Penal.
Ainda, E. é reincidente, nos termos do art. 313, inc. II, do 
Código de Processo Penal.
Por seu turno, o PERICULUM IN LIBERTATIS também está presente. 
Nos termos do art. 312, do Código de Processo Penal, o periculum in 
libertatis ocorre quando a liberdade do representado pode, 
concretamente, colocar em risco (1) a ordem pública, (2) a ordem 
econômica, (3) o regular desenvolvimento da instrução criminal e/ou 
(4) a aplicação da lei penal. No caso concreto, a liberdade dos 
representados coloca em risco a ordem pública e a aplicação da lei 
penal.
Em relação ao representado E., em tese, praticou fato 
concretamente grave, sendo duplo homicídio, com 
características de execução das vítimas. É reincidente e 
ostenta maus antecedentes. Ainda, foi colocado em liberdade 
pouco antes dos fatos. Essas circunstâncias evidenciam sua 
periculosidade social e a possibilidade concreta de reiteração 
delitiva, demandando proteção da ordem pública.
[...].
No mais, os fatos que embasam a representação são 
CONTEMPORÂNEOS, aptos a ensejar a medida cautelar 
pleiteada, nos termos do art. 315, § 1°, do Código de Processo 
Penal.
Além disso, considero que as medidas cautelares diversas da prisão 
são insuficientes, pois inadequadas para neutralizarem o periculum in 
libertatis, por possibilidade de reiteração criminosa e fuga, conforme 
art. 282, § 6°, do Código de Processo Penal.
 
Como já afirmado, a prisão preventiva foi suficientemente 

fundamentada pelas instâncias ordinárias, tendo sido ressaltada a especial 

gravidade dos fatos (suposto homicídio perpetrado com características de 

execução), além do fundado risco de reiteração delitiva, considerando que o 

acusado é reincidente e ostenta maus antecedentes. Ainda, foi colocado em 
liberdade pouco antes dos fatos.

Tais circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e são 

aptas a justificar a segregação cautelar para garantia da ordem pública, 

conforme a orientação desta Corte Superior:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE 
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SUSTENTAÇÃO ORAL EM JULGAMENTO DE HABEAS CORPUS. 
AMPLA DEFESA. NÃO CARACTERIZADA A OFENSA. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO. CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. INDICADO COMO 
INTEGRANTE/CHEFE DA FACÇÃO CRIMINOSA COMANDO 
VERMELHO. MODUS OPERANDI. PARTICIPAÇÃO DE 
ADOLESCENTES. REITERAÇÃO DELITIVA. FUGA DO DISTRITO DA 
CULPA. CONTEMPORANEIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...)
3. Constata-se que a decisão de custódia cautelar está devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos que 
evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, 
demonstrada a gravidade concreta da conduta do agravante, indicado 
como integrante/chefe da facção criminosa Comando Vermelho (CV) e 
ante o modus operandi do delito, cuja ação da organização envolve 
premeditação e divisão de funções. O agravante foi indicado como o 
mandante do crime em apuração, de tentativa de homicídio, em que 
adolescentes foram denunciados como os executores, bem como foi 
ressaltada a reiteração delitiva do agravante, cuja folha de 
antecedentes registra várias ocorrências.
(...)
5. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n. 882.136/PA, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 24/06/2024, DJe de 26/06/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS CONSUMADO E TENTADO. CORRUPÇÃO DE MENOR. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PARECER 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. CARÁTER NÃO VINCULATIVO. PRISÃO 
DOMICILIAR. MATÉRIA NÃO ANALISADA NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
(...).
2. A prisão preventiva foi adequadamente decretada, tendo sido 
demonstradas pela instância precedente, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, evidenciada 
pelas circunstâncias do delito, na medida em que o agravante, em 
tese, teria participação, juntamente com outros 2 agentes, nos crimes 
em tela, nos quais 2 indivíduos foram alvos de disparos de arma de 
fogo, o que ocasionou a morte de um deles, tudo, ao que parece, em 
razão de rixa entre facções criminais rivais. Tais circunstâncias, 
somadas à apreensão de uma arma de fogo quando da realização de 
buscas na residência do agravante, ainda que devidamente 
registrada, demonstram o risco ao meio social e a necessidade da 
custódia. Ademais, a prisão também se justifica para evitar a 
reiteração na prática delitiva, uma vez que embora tecnicamente 
primário, o agravante possui registros criminais anteriores.
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(...)
7. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 854.992/MG, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, 
DJe de 18/12/2023).
 
Desse modo, reafirmo que, tendo sido concretamente demonstrada a 

necessidade da prisão preventiva nos autos, não se apresenta suficiente a 

aplicação de medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso 

II, do Código de Processo Penal.

Outrossim, a suposta existência de condições pessoais favoráveis, por 

si só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso estejam 

presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar, como ocorre no 

caso. A propósito: AgRg no HC n. 894.821/MG, relator Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

13/05/2024, DJe de 15/05/2024, e AgRg no HC n. 850.531/SP, relator 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/11/2023, 

DJe de 17/11/2023.

Por fim, de acordo com a jurisprudência da Suprema Corte, há 

contemporaneidade na imposição da prisão processual quando comprovado, no 

caso concreto, que o periculum libertatis permanece, conforme já demonstrado 

alhures.

A propósito:
 
A contemporaneidade diz respeito aos motivos ensejadores da prisão 
preventiva e não ao momento da prática supostamente 
criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido 
praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, 
a efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal 
período, continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública 
ou (ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda, 
(iv) da necessidade de assegurar a aplicação da lei penal." (HC 
142.177/RS, Rel. Min. Celso de Mello, 2ª Turma, DJe 19.9.2017) (HC 
n. 192.519 AgR segundo, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, 
julgado em 15/12/2020, DJe de 09/02/2021; grifamos).
 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, os 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios motivos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 203.312 / RS
Número Registro: 2024/0319774-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50167697520248210008 50168381020248210008 50168468420248210008 50401768120228210008 
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Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : E F L (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO WOJCIECHOWSKI DORNELES DA SILVA - RS078267
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E F L (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO WOJCIECHOWSKI DORNELES DA SILVA - RS078267
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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